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DECRETO Nº 12.470, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 
 

“Altera o Quadro de Detalhamento de Despesa do Poder 
Executivo, na forma que indica e dá outras providências.” 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e com 
fundamento no inciso I, do art. 32, e o § 3º, do art. 36, da Lei nº 4.022, de 01 de julho de 2020, e o inciso V, do art. 
7º, da Lei nº 4.051, de 28 de dezembro de 2020. 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º - Fica alterado o Quadro de Detalhamento de Despesa de 2021, no valor de R$ 21.000,00 (vinte e um 
mil reais), na forma indicada no Anexo a este Decreto. 

 

Art. 2º - Fica a Contabilidade Municipal autorizada a efetuar os registros contábeis necessários ao 
cumprimento deste Decreto. 

 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

 
Gabinete do Prefeito, 09 de dezembro de 2021. 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

                                              
 
 

ANEXO AO DECRETO Nº 12.470, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 

CLASSIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL 

PROGRAMÁTICA ECONÔMICA FONTE SUBFONTE ACRÉSCIMO R$ REDUÇÃO R$ 

19.1919 26.125.0031.2134 3.3.90.34 0000 0000 21.000,00  

19.1919 26.125.0031.2134 3.3.90.39 0000 0000  21.000,00 

    TOTAL 21.000,00 21.000,00 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

DECRETOS NORMATIVOS 
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DECRETO Nº 12.471, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 

CONVOCA A 2ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
MENTAL DO MUNICIPIO DE FEIRA DE SANTANA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.   
 

O Prefeito Municipal de Feira de Santana, Estado da Bahia, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, em especial cumprindo as disposições da Constituição Federal de 1988, e das Leis Federais nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990 e nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990.  

 

Considerando a Resolução nº 652, de 14 de dezembro de 2020, do Conselho Nacional de Saúde, que 
convoca a V Conferência Nacional de Saúde Mental; 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Conforme decisão do Conselho Municipal de Saúde, em Reunião Ordinária 312º em 01.12.2021, 

fica convocada a II Conferência Municipal de Saúde Mental do município de Feira de Santana para o dia 31 de 
janeiro de 2022.   

 

Art. 2º - A realização da II Conferência Municipal de Saúde Mental de Feira de Santana tem como objetivo 
de propor diretrizes para a Política Municipal, Estadual e Nacional de Saúde Mental.  

 

Art. 3º - O tema central da II Conferência Municipal de Saúde Mental do Município de Feira de Santana 
será: “A Política de Saúde Mental como Direito: Pela defesa do cuidado em liberdade, rumo a avanços e garantia dos 
serviços da atenção psicossocial no SUS”. 

 

Art.4º - Considerando o período pandêmico de importância internacional (COVID-19), a II Conferência 
Municipal de Saúde Mental de Feira de Santana, será planejada em consonância com as recomendações e 
determinações mencionadas no plano de enfretamento da Covid -19 de Feira de Santana. 

 

Art. 5º - A Conferência será presidida pelo Secretário Municipal de Saúde e coordenada pela Coordenação 
Municipal de Saúde Mental de Feira de Santana. 

 

Art. 6º - As normas de organização e funcionamento da Conferência serão expedidas em Portaria 
deliberadas pelo Conselho Municipal de Saúde e publicadas pela Secretaria Municipal de Saúde em Diário Oficial do 
Município. 

 

Art. 7º - As despesas com a organização e realização da II Conferência Municipal de Saúde Mental serão 
custeadas com recursos orçamentários e financeiros consignados à Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Art. 8º -  A II Conferência Municipal de Saúde Mental de Feira de Santana terá como Comissão 
Organizadora os seguintes membros: Presidente: Marcelo Moncorvo Britto, Coordenador Geral: Fernanda Botto. 
Coordenadores Adjuntos: Adroaldo Santos, Ana Cristina Silva Farias Franqueira, Maria Cristina Rosa Ribeiro, João 
Mendes, Mariana Lopes Rios. Secretaria Geral: Deraldo Gomes Azevedo, Ana Carla Barbosa de Oliveira, Leilane 
Lacerda Anunciação, Maria Conceição Rebouças, Vildelma Anjos. Relatores: Adroaldo Santos, Ana Cristina Silva 
Farias Franqueira, Fernanda Botto, Mariana Lopes Rios, Leilane Lacerda Anunciação, Joadson de Andrade Silva 
Ferreira, Bárbara de Freitas Amorim. Secretaria de Comunicação e Informação: Adroaldo Santos, Tatiane Brandão 
Santana Miranda, Joadson de Andrade Silva Ferreira, Cristiane Oliveira Lopes Bastos, Bárbara de Freitas Amorim, 
Maria Cristina Rosa Ribeiro Gomes, Ana Carla Barbosa de  Oliveira. Coordenação de Infra-Estrutura: Ana Cristina 
Silva Farias Franqueira, Leilane Lacerda Anunciação, Vildelma Anjos, Priscilla Soares. 
 

Art. 9º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito, 09 de dezembro de 2021. 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

MARCELO MONCORVO BRITTO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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DECRETO Nº 12.472, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 

“Abre crédito suplementar ao Orçamento do Município e dá 
outras providências.” 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e com 

base na autorização contida na Lei Nº 4.051, de 28 de dezembro de 2020, artigo 6º, inciso I, item a. 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º - Fica aberto Crédito Suplementar ao Orçamento do Município no valor de R$ 9.805.000,00 (nove 
milhões, oitocentos e cinco mil reais), conforme detalhamento abaixo: 

 

CLASS. INST. PROGRAMÁTICA ECONÔMICA FONTE VALOR (R$) 

11.1111 10.302.0025.2056 3.3.50.43 0002 5.000.000,00 

11.1111 10.302.0025.2056 3.3.90.39 0002 1.005.000,00 

11.1111 10.301.0025.2061 3.3.50.43 0002 3.800.000,00 

   TOTAL  9.805.000,00 

 
Art. 2º - Os recursos disponíveis para acorrer às despesas decorrente do presente crédito suplementar, de 

igual valor, correrão à conta de anulações nas dotações abaixo detalhadas:  
 

CLASS. INST. PROGRAMÁTICA ECONÔMICA FONTE   VALOR (R$) 

06.0606 28.843.0051.9145 3.2.90.21 0000 9.805.000,00  

   TOTAL 9.805.000,00 

 
Art. 3º - Fica a Contabilidade Municipal autorizada a efetuar os registros contábeis necessários ao 

cumprimento deste Decreto.  
 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 09 de dezembro de 2021. 

 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 4.077, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 
 

Considera de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO FEIRENSE 
DE PESSOAS COM DOENÇAS FACILFORME (AFADFAL), e 
outras providências. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, 
 

FAÇO saber que a Câmara Municipal, através do Projeto de Lei nº 135/2021, de autoria do Edil Jhonatas 

Lima Monteiro, decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º. Fica considerada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO FEIRENSE DE PESSOAS COM DOENÇAS 

FALCIFORME (AFADFAL), com sede na Rua A, nº 84, Conjunto Feira X, neste Município de Feira de Santana. 
 

Art. 2º. A AFADFAL, criada em 09 de Março de 2012, é uma instituição sem fins lucrativos que busca 

efetivar os direitos das pessoas com doença falciforme a partir do fortalecimento do senso coletivo, atuando na 

sensibilização e conscientização no sentido da construção de ações efetivas voltadas para a pessoa com doença 

falciforme. A Associação apoia e acolhe as demandas de seus membros e suas respectivas famílias, através da sua 

diretoria e parceria com profissionais voluntários no âmbito da assistência social e atendimento psicológico, visando 

contribuir com a oferta de melhor qualidade de vida à pessoa com doença falciforme e seus familiares no Município 

de Feira de Santana. 
 

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

   
 

Gabinete do Prefeito, 09 de novembro de 2021. 
 
 

 
COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
CARLOS ALBERTO MOURA PINHO 

PROCURADOR  GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LEI 
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VETO Nº 008, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 
 

O Prefeito Municipal de Feira de Santana, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, com respaldo no 
inciso I, do art. 78, combinado com o art. 94, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e nos arts. 59 e 66, da 
Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, 
 

RESOLVE: 
 

VETAR integralmente o Projeto de Lei nº 96/2021, de autoria do Edil Ivamberg dos Santos Lima, que             
“Cria a Biblioteca Digital Municipal de Feira de Santana, e dá outras providências”, por estar desacompanhado de 
estudo de impacto, financeiro e orçamentário, inconstitucionalmente esta por ofensa ao disposto no art. 113, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
 

Gabinete do Prefeito, 09 de dezembro de 2021. 
 

 

 
COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
CARLOS ALBERTO MOURA PINHO 

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 

 
 

 
VETO Nº 009, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 
 

O Prefeito Municipal de Feira de Santana, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, com respaldo no 
inciso I, do art. 78, combinado com o art. 94, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e nos arts. 59 e 66, da 
Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, 
 

RESOLVE: 
 

VETAR INTEGRALMENTE o Projeto de Lei nº 120/2021, de autoria do Edil Pedro Marcenio da Silva, que 
“Autoriza a implantação de faixa de retenção e recuo exclusivo para motocicletas nas vias públicas equipadas com 
semáforos no Município de Feira de Santana, e outras providências”, em razão da inconstitucionalidade por ofensa 
ao disposto no art. 113, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e também aos arts. 16 e 17, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
 

Gabinete do Prefeito, 09 de dezembro de 2021. 
 
 
 

 

 
COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
CARLOS ALBERTO MOURA PINHO 

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

VETOS 
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VETO Nº 010, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 
O Prefeito Municipal de Feira de Santana, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, com respaldo no 

inciso I, do art. 78, combinado com o art. 94, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e nos arts. 59 e 66, da 
Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, 

 
 

RESOLVE: 
 
 

VETAR INTEGRALMENTE o Projeto de Lei nº 147/2021, de autoria do Edil Josse Paulo Pereira Barbosa, que 
“Dispõe sobre a alteração e dá nova redação ao art. 9º, Inciso V, alínea E, da Lei nº 3.812/2018, que “Assegura ao 
Idoso e ao Deficiente o uso irrestrito da gratuidade do Transporte Público, bem como, adequa a Lei Municipal ao 
Estatuto do Idoso, estimulando as Políticas de Atenção aos Idosos neste Município, e dá outras providências”, por 
afronta ao art. 113, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e também por transgressão aos arts. 16 e 
17, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 05 de maio de 2000). 
 

 
Gabinete do Prefeito, 09 de dezembro de 2021. 

 
 
 

 
COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
CARLOS ALBERTO MOURA PINHO 

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 
 
 
 

 
 

 

ADITIVO Nº 11-2021-1926AC. CONTRATANTE: SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO. CONTRATADA: GGS 
INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. Aditar o contrato nº 1-2020-1926C, firmado em 03/01/2020. O   prazo de 
execução do contrato será prorrogado até 31/12/2021, a contar do seu termo final, em virtude da existência de 
saldo financeiro. DATA DA ASSINATURA: 10/11/2021. 

 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 19-2021-1926I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 588-2021. Repartição Interessada: SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO. Objeto: REFERENTE A SERVIÇO DE MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO DA 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO. Contratada: DIGICON S.A – CONTROLE ELETRÔNICO PARA 
MECÂNICA. VALOR GLOBAL: R$ 7.047,33 (Sete mil e quarenta e sete reais e trinta e três centavos). Amparo 
legal: Art. 60, inciso II, da Lei Estadual nº 9.433/2005. Considerando o Parecer da Procuradoria Geral do Município, 
ratifico a Inexigibilidade de Licitação para o objeto acima mencionado. Feira de Santana, 29/11/2021. CLEUDSON 
SANTOS ALMEIDA – Superintendente. 

 
 

 

 

 

 

LICITAÇÕES 
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INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 463-2021-12I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 763-2021. Repartição Interessada: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL Objeto: TERMO DE PARCERIA FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE 
SANTANA  E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE FEIRA DE SANTANA (APAE), COORDENADO 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL. Beneficiaria: APAE. ASSOCIA. DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS FSA. VALOR GLOBAL: R$ 28.000,00 (vinte oito mil reais). Amparo legal: Art. 31, inciso II, da Lei 
Federal nº 13.019/2014. Considerando o Parecer da Procuradoria Geral do Município, ratifico a Inexigibilidade de 
Chamamento Público para o objeto acima mencionado. Feira de Santana, 01/12/2021.ANTONIO CARLOS BORGES 
DOS SANTOS JÚNIOR – Secretário Municipal. 

 

                                    

 
 
 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

 

EXTRATO DE PARCERIA 

Extrato de Parceria: Parceria de Colaboração  de nº  50/2021/12S  Isento de Chamamento Público  de acordo art. 29 
da lei 13019/14 e o Decreto Municipal 10.166/17. Parceria entre o Município de Feira de Santana e a Associação 
Feirense de Assistência Social CNPJ..: 16.245.896/0001-09 Objeto: Parceria de Colaboração de transferência de 
recursos  financeiros   de subvenção social, para Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoa Idosa, Abrigo 
Institucional de Proteção Especial-Piso de Alta complexidade I. Valor.: R$ 24.221,04. Prazo de vigência. 10/11/2021 a 
30/04/2022. Data de assinatura 10/11/2021. 
          

 

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
 

COMUNICADO 
 

COMUNICAMOS A MUDANÇA DE ENDEREÇO DO FME – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE FEIRA DE SANTANA/BA, COM CNPJ Nº 30.653.793/0001-09, VINCULADO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
 

DE: Av. Senhor dos Passos, 197–Centro, CEP 44.001-795. 
 

 PARA: Av. Getúlio Vargas, 3183 SL-105 – Santa Mônica – CEP 44077-005 
 
  

Feira de Santana – BA. Feira de Santana-Ba. 09 de dezembro de 2021. 
 
 

ANACI BISPO PAIM 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 

 
 

SECRETARIAS, AUTARQUIAS, OUTROS 
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

 
                                                EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES Nº02/2021 

                                       

 RETIFICADO 
 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FEIRA DE SANTANA no uso de suas atribuições legais, e 

com vistas ao atendimento de necessidade de serviço temporário e excepcional, torna pública a realização do 
Processo Seletivo Simplificado para contratação de pessoal, por tempo determinado, em Regime Especial de 
Direito Administrativo – REDA, observado o disposto no inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal, na forma 
prevista no inciso V do artigo 289, da Lei Municipal nº 01/94, que trata da contratação temporária, consoante às 
normas contidas neste Edital. 

 
1.0 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
1.1  O Processo Seletivo Simplificado será regido por este Edital, por seus anexos, avisos complementares 

e eventuais retificações, sendo sua execução de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação de Feira 
de Santana, Secretaria Municipal de Administração e Instituto Consulpam. 

1.2  O Processo Seletivo Simplificado destina-se à contratação de pessoal, por tempo determinado, 
para o cargo temporário de Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras).  

1.3  O Processo Seletivo de que trata este Edital será realizado em etapas: Prova Prática, de caráter 
eliminatória e classificatória; Prova de Títulos, de caráter classificatória. 

1.4  O Cronograma consta no ANEXO III deste Edital. 
1.5  A legislação e alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após a 

publicação deste Edital, não serão objeto de avaliação nas provas deste Processo Seletivo Simplificado. 
1.6  O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado será de dois anos, a contar da data da 

publicação da homologação, podendo antes de esgotado este prazo, ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério da administração, por ato expresso do Prefeito. 

1.7 O Processo Seletivo Simplificado visa à contratação de caráter inadiável de pessoal, para o cargo 
temporário de Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras), por tempo determinado, de até 24 (vinte e 
quatro) meses com possibilidade de renovação por igual período, uma única vez. 

1.7.1 As vagas disponibilizadas nesse Processo Seletivo Simplificado serão para preenchimento 
conforme a necessidade de substituição em razão de licenças saúde, prêmio, sem vencimento e gestante, e 
enquanto durar a validade deste Processo Seletivo Simplificado. 

1.8 A inscrição do candidato implicará na concordância com os termos deste Edital, seus anexos, 
eventuais alterações e legislação vigente. 

1.9  É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações relativas a este Processo 
Seletivo Simplificado, bem como o conhecimento das normas complementares a serem divulgadas por meio do 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Feira de Santana. 

 
2.0 DAS VAGAS / REMUNERAÇÃO / CARGA HORÁRIA / ESCOLARIDADE  
2.1 DAS VAGAS 
2.1.1 Serão oferecidas neste Processo Seletivo Simplificado as seguintes vagas temporárias: 15 (quinze) 

vagas mais cadastro reserva para o cargo de Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras), conforme ANEXO 
I. 
 

2.2 DA REMUNERAÇÃO 
2.2.1 A remuneração para o Cargo de Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) é R$ 1.100,00 

(Hum mil e cem reais). 
 
2.3  DA CARGA HORÁRIA: 20 (vinte) horas semanais. 
2.4  DA ESCOLARIDADE 
2.4.1 A escolaridade / cargo / disciplinas são as estabelecidas a seguir: 
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QUADRO 01 
 

AREA DE ATUAÇÃO FORMAÇÃO NECESSÁRIA -  PRÉ-REQUISITOS 

Intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais 
(Libras) 

Formação mínima em nível médio para a atuação profissional como tradutor e intérprete de 
libras, realizado em cursos profissionalizantes devidamente reconhecidos, de formação 
continuada por meio das Secretarias de Educação ou instituições de nível superior, que 
também oferecem cursos de extensão universitária ou Cursos de Formação promovidos por 
organizações da sociedade civil representativas da comunidade surda, desde que o 
certificado seja convalidado por instituições de ensino superior ou instituições credenciadas 
pelas Secretarias de Educação, com carga horária mínima de 360 horas ou Certificado de 
Proficiência em tradução e interpretação de Libras – Língua Portuguesa (PROLIBRAS). 

 
3.0 DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO   
 
3.1 Intérprete de língua Brasileira de Sinais (Libras) - Atuar em sala de aula, e em eventos ligados ao 

ensino, para realizar a interpretação por meio de língua de sinais; coletar informações sobre o conteúdo a ser 
trabalhado para facilitar a tradução da língua no momento das aulas e atividades escolares; planejar, 
antecipadamente, junto com o professor responsável pela disciplina ou série, sua atuação e limites no trabalho a 
ser executado; participar de atividades extraclasse, como palestras, cursos, jogos, encontros, debates e visitas, 
junto com a turma em que se exercite a atividade como intérprete; interpretar a língua de forma fiel, não 
alterando a informação a ser interpretada; participar de atividades não ligadas ao ensino, em que se faça 
necessária a realização de interpretação da língua oral para sinais; atendimento ao público em repartições públicas 
municipais, inclusive para participar de eventos presenciais ou virtuais e executar outras tarefas correlatas.  

 
3.2 O intérprete de libras deverá autorizar a administração pública municipal utilizar a sua imagem em 

vídeo aulas, transmissões televisivas, eventos da prefeitura e tudo que for necessário ao cumprimento das 
atividades letivas. 

 
4.0 DOS PRÉ-REQUISITOS PARA ADMISSÃO NO CARGO TEMPORÁRIO  
4.1 O candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado de que trata este Edital, será investido no 

cargo temporário de Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras), se atender as seguintes exigências, no ato 
da contratação: 

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou ter nacionalidade portuguesa amparada pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 
1º do artigo 12 da Constituição Federal; 

b) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
c) Estar em pleno gozo e exercício dos direitos políticos; 
d) Ser eleitor e estar em dia com as obrigações eleitorais; 
e) Estar em dia com os deveres do Serviço Militar obrigatório para os candidatos do sexo masculino; 
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo temporário de Intérprete de 

Língua Brasileira de Sinais (Libras); 
g) Possuir idoneidade moral, comprovada pela inexistência de antecedentes criminais, atestados por 

certidões negativas expedidas por órgãos policiais e judiciais, estaduais e federais; 
h) Não ter sido demitido do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, 

pelo prazo de oito anos, contados da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder 
Judiciário; 

i) Ter sido selecionado conforme o estabelecido neste Edital; 
j) Apresentar os documentos comprobatórios da escolaridade e pré-requisitos exigidos neste Edital; 
k) Cumprir as determinações deste Edital. 
 
4.2 A não apresentação dos documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a admissão no 

cargo  temporário importará na perda do direito de contratação do candidato. 
 
5.0 DAS INSCRIÇÕES  
5.1  DISPOSIÇÕES GERAIS 
5.1.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital, e nos demais avisos, comunicados, erratas e Editais complementares que vierem a 
ser publicados para a realização deste Processo Seletivo Simplificado, em relação às quais não poderá alegar 
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desconhecimento. 
5.1.2 É de inteira responsabilidade do candidato inscrito o acompanhamento da divulgação das 

informações referentes a este Processo Seletivo Simplificado. 
5.1.3 Antes de efetuar o pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá certificar-se que 

preenche todos os requisitos exigidos para participação no Processo Seletivo Simplificado, conforme 
estabelecidos neste Edital. Será cancelada a inscrição se for verificado, a qualquer tempo, o não atendimento a 
todos os requisitos fixados neste Edital. 

5.1.4 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no requerimento de inscrição determinará o 
cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. 

5.1.5 O candidato, ao efetuar a inscrição, não poderá utilizar abreviaturas quanto ao nome, idade e 
endereço. 

5.1.6 As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato, podendo ser excluído aquele que o preencher com dados incorretos, bem como aquele que prestar 
informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 

5.1.7 Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional ou extemporânea. 
5.1.8 Não serão aceitas solicitações de inscrições que não atenderem rigorosamente ao estabelecido 

neste Edital. 
5.1.9 Será cancelada a inscrição se for verificado, a qualquer tempo, o não atendimento a todos os 

requisitos fixados neste Edital. 
5.2  DOS PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO 
As inscrições serão realizadas no período de 09 a 17 de dezembro de 2021, exclusivamente pela 

Internet, no endereço eletrônico consulpam.com.br, com pagamento da taxa correspondente, até a data 
expressamente determinada no cronograma, observando os procedimentos abaixo: 

a) Ler e aceitar o REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO; 
b) Clicar na opção do menu INSCRIÇÃO ON-LINE; 
c) Preencher o FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO observando: 
a indicação do código de opção da vaga pleiteada, conforme ANEXO I deste Edital; 
a opção por solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição, se atender ao disposto neste 

Edital; 
a opção pelas vagas reservadas às cotas  
d) Clicar no botão ENVIAR; 
e) Na tela de CONFIRMAÇÃO DOS DADOS, deverá verificar as informações digitalizadas. Caso haja 

necessidade de correção, clicar VOLTAR PARA FORMULÁRIO; nada havendo a corrigir, clicar CONFIRMAR 
INSCRIÇÃO para enviar os dados digitados; 

f) Após a confirmação da inscrição, o sistema apresentará a tela do comprovante de pré-inscrição. O 
candidato deverá clicar IMPRIMIR COMPROVANTE, em seguida clicar GERAR BOLETO, para ter acesso ao boleto 
bancário, o qual deverá ser impresso para pagamento da taxa de inscrição, em qualquer agência bancária, 
observando horário bancário da localidade. Só será permitido o pagamento da referida taxa por meio de boleto 
bancário gerado ao término do procedimento de inscrição, não sendo permitido o pagamento em nenhuma outra 
modalidade. 

 
5.2.1 O recibo do pagamento do boleto bancário será o comprovante de que o candidato realizou sua 

inscrição neste Processo Seletivo Simplificado. 
5.2.2 O boleto impresso deverá ser pago no prazo de vencimento, não sendo permitido o pagamento 

em nenhuma modalidade que não seja através do boleto bancário emitido através do site. Não serão aceitas 
inscrições cuja taxa tenha sido paga através de depósito bancário, pelo correio, transferência eletrônica, DOC, 
TED, ordem de pagamento, agendamento eletrônico ou por qualquer outro meio que não o especificado neste 
Edital. 

5.2.3 A secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana não se responsabiliza por solicitações de 
inscrição via Internet que deixarem de ser concretizadas por motivos externos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, ausência de energia 
elétrica e outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

5.2.4 O valor da taxa de inscrição será de R$ 80,00 (oitenta) reais. 
5.2.5 Em nenhuma hipótese será feita a devolução da taxa de inscrição. 
5.2.6 As inscrições poderão ser prorrogadas por necessidade de ordem técnica e/ou operacional. 
5.2.7 O candidato inscrito por terceiros assume total responsabilidade pelas informações prestadas por 

seu representante, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do Formulário de 
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Inscrição disponível pela via eletrônica. 
5.2.8 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade 

onde se encontre o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 
5.2.9 Após o término das inscrições não será mais possível acessar o Formulário de Inscrição, bem 

como gerar boleto para o devido pagamento. 
5.2.10 As inscrições pagas fora do prazo de vencimento ou pagas com o valor menor que o estabelecido 

no boleto serão indeferidas, sem possibilidade de ressarcimento. 
5.2.11 Não haverá devolução da importância paga, ainda que efetuada em valor superior ao fixado ou em 

duplicidade. 
5.2.12 O candidato deverá efetuar uma única inscrição no Processo Seletivo Simplificado de que trata este 

Edital. 
5.2.12.1 O candidato que efetivar mais de uma inscrição terá a(s) primeira(s) cancelada(s), sendo 

considerada válida e homologada a última inscrição paga, sendo esta identificada pela data e hora do envio via 
Internet do Formulário de Inscrição pelo sistema de inscrições online. As demais inscrições serão 
automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à 
restituição do valor pago, a título de taxa de inscrição. 

5.2.13 Não será devolvida a taxa de inscrição em caso de desistência do candidato em realizar a prova 
ou em face de alteração da data prevista para realização das provas. 

5.2.14 O candidato deverá conferir a situação da sua inscrição no site consulpam.com.br. Em caso do 
pagamento não ter sido confirmado, o candidato deverá entrar em contato com a central de atendimento da 
Consulpam, através dos telefones (85) 3224-9369 e (85) 99746-2050 (whatsApp), no chat ou no e-mail 
recurso@consulpam.com.br. 

5.2.15 As inscrições INDEFERIDAS serão publicadas no dia estipulado no Cronograma, no site 
consupam.com.br. 

5.2.16 O candidato ao realizar sua inscrição também manifesta ciência quanto a possibilidade de 
divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data 
de nascimento, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que essas informações são 
essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos inerentes a esse Processo Seletivo Simplificado. 
Não caberão reclamações posteriores nesse sentido. 

5.2.17 Quaisquer dúvidas ou reclamações deverão ser encaminhadas ao Instituto Consulpam, através do 
telefone (85) 3224-9369 e (85) 99746-2050 (whatsApp), no chat ou no e-mail recurso@consulpam.com.br. 

 
 
6.0 DO PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO  
6.1 Os candidatos poderão solicitar UMA ISENÇÃO do pagamento da taxa de inscrição para UM 

CARGO conforme estabelecido abaixo: 
 
a) Nos termos da Lei n.º 13.656/2018, durante o período destinado à solicitação de isenção, o 

candidato doador de sangue ou medula óssea deverá apresentar o Formulário de requerimento para isenção 
de pagamento das inscrições (ANEXO II) preenchido, cópia do RG, CPF, e comprovante de inscrição e Carteira 
de Doador de Sangue emitida pelo órgão competente, na qual devem constar a validade e a última data (dia, 
mês e ano) em que as doações foram feitas, a fim de comprovar ter efetuado duas doações de sangue no 
período de um ano anterior à data de publicação deste edital. Todos os documentos deverão ser enviados para 
o e-mail enviodedocumentos@consulpam.com.br. A ausência de quaisquer dos documentos supracitados 
acarretará o indeferimento da isenção do candidato. O envio da documentação deve ser realizado no período 
estipulado no cronograma de atividades, caso contrário, a solicitação de isenção não será avaliada. 

b) Nos termos da Lei n.º 13.656/2018, o cidadão de baixa renda pode solicitar isenção desde que 
comprove seu estado de pobreza através de sua inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal – CadÚnico e for membro de família de baixa renda com renda per capita de até meio salário 
mínimo, acompanhado da FICHA CADASTRAL emitida pelo Sistema CadÚnico, constando a renda per capita da 
família, em atividade, no Programa do Governo Federal. A ficha cadastral junto com uma cópia sem 
autenticação do RG, CPF, da Solicitação de Isenção (ANEXO II) e do comprovante de inscrição, deverão ser 
enviados para o e-mail enviodedocumentos@consulpam.com.br. A ausência de quaisquer dos documentos 
supracitados acarretará o indeferimento da isenção do candidato. O envio da documentação deve ser 
realizado no período estipulado no cronograma de atividades, caso contrário, a solicitação de isenção não será 
avaliada. 

 
6.2 Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido neste edital ou não cumpra os prazos 
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estipulados, o seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição será indeferido. 
6.3 Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos após a entrega da 

devida documentação. 
6.4 O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de 

inscrição, será divulgado no site www.consulpam.com.br em tempo hábil para que o candidato, cuja isenção 
tiver sido indeferida, possa efetuar o pagamento do boleto bancário, caso assim deseje.. 

6.5 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos 
concernentes ao Processo Seletivo que serão divulgadas no site www.consulpam.com.br. O Instituto 
Consulpam não se responsabiliza por informações postadas em outros sites. 

6.6 A qualquer tempo, mesmo depois de homologado o Processo Seletivo, poder-se-ão anular as 
provas e a nomeação do candidato, desde que seja verificada a falsidade de suas declarações ou dos 
documentos apresentados, bem como a existência de fraude na realização das provas, sem prejuízo da sua 
responsabilização civil, penal e administrativa. 

6.7 A declaração falsa ou inexata dos dados do Formulário de isenção (Anexo II) do valor da taxa de 
inscrição, fornecidos pelo candidato ou a apresentação de documentos falsos ou inexatos que evidenciem má-
fé, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos decorrentes, em qualquer época, 
sujeitando-se o requerente às sanções civis, criminais e administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 

6.8 Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição ao candidato que: 
a) Deixar de enviar a documentação solicitada no período fixado ou o fizer por meios distintos daqueles 

previstos neste edital; 
b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
c) Fraudar e/ou falsificar documento. 
6.9 No dia estabelecido no Cronograma das atividades para a homologação das inscrições dos 

candidatos isentos, o interessado deverá acessar o site www.consulpam.com.br, no link área do candidato 
para averiguar se sua isenção foi deferida. Caso a isenção conste como indeferida, o candidato poderá entrar 
com pedido de recurso conforme orientação constante na publicação. 

6.10 Se julgar necessário, o candidato pode entrar em contato com o setor de Coordenação de 
Processo Seletivo do Instituto Consulpam, por meio dos telefones (85)3224-9369 e (85)99746-2050 
(WhatsApp) ou pelo chat disponível no nosso site www.consulpam.com.br.  

6.11 Nos casos em que as isenções permaneçam INDEFERIDAS após recurso, os candidatos que 
desejarem deverão pagar o boleto bancário dentro dos prazos estabelecidos neste edital para concluírem suas 
inscrições. 

 
7.0 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS AFRODESCENDENTES / INDÍGENAS, ALUNOS 

ORIUNDOS DA ESCOLA PÚBLICA E BOLSISTA DE ESCOLA PARTICULAR  
 
7.1 Fica assegurado reserva de vagas neste Processo Seletivo na proporção de 20% (vinte por cento) 

das vagas oferecidas aos candidatos Afrodescendentes/Indígenas e 30% (trinta por cento) aos candidatos 
Alunos Oriundos da Escola Pública e Bolsista de Escola Particular, em obediência ao disposto na Lei Municipal 
nº 3286/2011. 

7.1.1 O candidato que se inscrever nas condições acima onde não haja vaga reservada, somente 
poderá ser nomeado nesta condição se houver ampliação das vagas inicialmente ofertadas neste Edital, a 
critério da Prefeitura Municipal de Feira de Santana. 

7.1.2 Quando o número de vagas reservadas resultar em número fracionado, este será aumentado 
para o número inteiro imediatamente superior, em caso de fração igual ou maior a 0,5 (zero vírgula cinco), ou 
para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco). 

7.2 Dos candidatos Afrodescendentes e Indígenas: 
7.2.1 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no momento do preenchimento do 

Formulário de Solicitação de Inscrição, se declarar como Afrodescendente (de cor preta ou parda) ou Indígena, 
conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

7.3 Dos Alunos Oriundos da Escola Pública e Bolsista de Escola Particular: 
7.3.1 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no momento do preenchimento do 

formulário eletrônico de inscrição, se declarar como aluno oriundo da escola pública ou bolsista de escola 
particular. 

7.3.2 O candidato aprovado no Processo Seletivo referente às vagas reservadas, deverá comprovar o 
vínculo como aluno oriundo da escola pública ou bolsista de escola particular no momento da apresentação 
dos documentos para nomeação, conforme disposto no item 19. 
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7.3.3 A comprovação de vínculo como aluno oriundo da escola pública ou bolsista de escola particular 
será por meio do histórico escolar, diploma de conclusão e, no caso de bolsista de escola particular, acrescido 
de declaração da instituição privada, que comprove a concessão da bolsa. 

7.3.4 Será excluído da lista específica o candidato que não tiver comprovado vínculo como aluno 
oriundo da escola pública ou bolsista de escola particular, passando a figurar apenas na lista de ampla 
concorrência.  

7.4 Para figurar apenas na lista de ampla concorrência no resultado final, o candidato deverá estar 
dentro da pontuação e classificação mínima exigida, conforme convocação da etapa posterior à prova prática, 
quando for o caso, observadas as exigências de ampla concorrência deste edital. 

7.4.1 O candidato que não estiver dentro da pontuação e classificação mínima exigida conforme 
subitem 7.4, estará eliminado do Processo Seletivo. 

7.5 É de exclusiva responsabilidade do candidato a opção e o preenchimento do Formulário de 
Solicitação de Inscrição para concorrer as vagas reservadas aos afrodescendentes, indígenas ou alunos 
oriundos de escola pública ou bolsista de escola particular. 

7.6 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do Processo Seletivo e, 
se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação da sua nomeação ao cargo, após procedimento 
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 

7.7 O candidato que tiver deferida sua solicitação de inscrição às vagas reservadas de 
afrodescendentes/Indígenas, alunos oriundos da escola pública e bolsista de escola particular, concorrerá 
concomitantemente às vagas da ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no Processo Seletivo. 

7.8 Os candidatos afrodescendentes/indígenas, alunos oriundos da escola pública e bolsista de escola 
particular concorrerão concomitantemente às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atenderem a 
essa condição, conforme o disposto no item 6 deste Edital. 

7.9 Em caso de desistência do candidato aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo 
candidato posteriormente classificado. 

7.10 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos 
candidatos da ampla concorrência, com estrita observância da ordem de classificação. 

7.11 A convocação para admissão dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e 
proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a 
candidatos com deficiência, afrodescendentes/indígenas, alunos oriundos da escola pública e bolsista de 
escola particular. 

7.12 O candidato afrodescendente/indígena, aluno oriundo da escola pública e bolsista de escola 
particular participará do Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das 
provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

7.13 A opção pela participação no Processo Seletivo por meio da reserva de vagas é facultativa. 
7.14 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do Processo Seletivo  

e, se houver sido nomeado ou contratado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao cargo, após 
procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis. 

7.15 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem às vagas reservadas para 
afrodescendentes, indígenas ou alunos oriundos de escola pública ou bolsista de escola particular estará 
disponível no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

7.16 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida poderá impetrar recurso, no prazo estabelecido 
nesse Edital. 

7.17 A Prefeitura providenciará uma Comissão para verificação da veracidade do pertencimento racial 
que será realizada que será realizada no ato da convocação do candidato para o ingresso na função 
pretendida. 

8.0 DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  
8.1  Às pessoas com deficiência são assegurados o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas 

existentes ou das que vierem a surgir no prazo de validade deste Processo Seletivo Simplificado, para o cargo 
temporário de  Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras), desde que a mesma seja compatível com a 
deficiência que possuem, conforme estabelece o artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal; Lei federal nº 
7.853 de 24/10/1989, regulamentada pelo Decreto federal nº 3.298 de 20/12/1999, alterado pelo Decreto 
federal nº 5.296 de 02/12/2004. 

8.2 Caso de fração igual ou maior a 0,5 (zero vírgula cinco), ou para o número inteiro imediatamente 
inferior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco). 

http://www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br/


ANO VII - EDIÇÃO 1944 - DATA 10/12/2021 

 
O DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA 
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal 
www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br 

14 

8.3 Para o cargo temporário em que não há vagas reservadas para candidatos com deficiência em 
razão do quantitativo ofertado neste Edital, deverá ser assegurada a inscrição do candidato com deficiência 
nessa condição, possibilitando a aplicação do disposto nos Itens 8.1 e 8.2 deste Capitulo quando do surgimento 
de novas vagas, durante o prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado. 

8.4 Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no 
artigo 4º do Decreto federal nº 3.298 de 20/12/1999 e suas alterações, e na Súmula 377 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ. 

8.5  Não obsta a inscrição ou o exercício das atribuições pertinentes ao cargo temporário a utilização de 
material tecnológico ou habitual. 

8.6 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº. 
3.298 de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº. 5.296 de 02 de dezembro de 2004, 
particularmente em seu artigo 40, participarão deste Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições 
com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, a avaliação, aos critérios de aprovação e 
desempate, a data, ao horário e ao local de realização da prova e à nota mínima exigida para todos os demais 
candidatos. 

8.7 Durante o preenchimento do Formulário de Inscrição, o candidato com deficiência, além de 
observar os procedimentos descritos no Capítulo 5.0 deste Edital, deverá informar que possui deficiência, 
declarar que está apto a exercer ao cargo temporário para o qual se inscreverá e a forma de adaptação de suas 
provas, quando necessário. 

8.8 O candidato que, no ato do preenchimento do Formulário de Inscrição não indicar sua condição de 
pessoa com deficiência e não cumprir o determinado neste Edital terá a sua inscrição processada como 
candidato de ampla concorrência, não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a 
prerrogativa legal e não poderá também impetrar recurso administrativo em favor de sua condição. 

8.9 Se a deficiência do candidato não se enquadrar na previsão do art. 4º e seus incisos do Decreto 
federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações e na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ ele será classificado em igualdade de condições com os demais candidatos. 

8.10 O candidato cuja deficiência seja considerada incompatível com o exercício das atribuições para o 
cargo temporário de Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras),  será eliminado do Processo Seletivo 
Simplificado. 

8.11 O candidato com deficiência, se classificado na forma deste Edital, além de figurar na lista de ampla 
concorrência, terá seu nome constante da lista específica de candidatos com deficiência. 

8.11.1 As vagas reservadas aos candidatos inscritos na condição de pessoas com deficiência, se não providas, 
pela inexistência de candidatos aprovados, pela desistência do candidato ou pela incompatibilidade da deficiência 
com o exercício das atribuições do cargo temporário a que concorre no Processo Seletivo, serão preenchidas 
pelos demais candidatos de ampla concorrência aprovados, observada a ordem geral de classificação. 

8.12 A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda 
do direito a ser contratado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

8.13 Após publicação da lista de classificação, Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato aprovado como deficiente será convocado, de acordo com o número de vagas previsto no ANEXO I, 
para comprovação da deficiência apontada no ato da inscrição e de sua compatibilidade com o exercício das 
atribuições do cargo temporário. 

8.14 Será eliminado da lista de classificação o candidato cuja deficiência assinalada no Formulário de 
Inscrição Obrigatória não for constatada através do Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, expedido por Médico 
do Trabalho ou Serviço Médico Especializado em Medicina Ocupacional. 

8.15 Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 
aposentadoria por invalidez. 

 
9.0 DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS  
9.1 É assegurado ao candidato o direito de requerer atendimento diferenciado para realização das 

provas. O candidato que necessitar de atendimento diferenciado para a realização das provas, deverá indicar 
no formulário de inscrição suas necessidades de atendimento. 

9.2 Aos candidatos poderão ser oferecidos os seguintes atendimentos: 
a) Auxiliar de Aplicação Ledor – para atender candidato com deficiência, síndromes e transtornos, 

como: deficiência visual (baixa visão), visão monocular, deficiência física, deficiência intelectual/mental, déficit 
de atenção, autismo e dislexia; 

b) Auxiliar de Aplicação Intérprete de Libras – profissional habilitado que esclarecerá dúvidas do 
candidato que se comunica por Libras (Língua Brasileira de Sinais) na compreensão de palavras, expressões e 
orações escritas em Língua Portuguesa. Não realiza a tradução integral da prova; 
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c) Texto  Ampliado – textos com fonte e com figuras ampliadas para candidato com deficiência visual 
parcial; 

d) Sala de fácil acesso e mobiliário acessível – para candidato com limitação física provisória ou 
permanente; 

e) Tempo Adicional – para os candidatos com deficiência, síndromes ou transtornos globais ou 
específicos do desenvolvimento (autismo, déficit de atenção, dislexia, etc.), cujas condições especiais 
comportem a necessidade de tempo adicional de 60 (sessenta) minutos para a realização das provas; 

f) Atendimento Hospitalar - para o candidato que se encontre hospitalizado no dia da aplicação das 
provas objetivas, desde que o fato ocorra na mesma cidade de opção do candidato para realização das provas 
objetivas; (SUPRIMIDO) 

 
9.2.1 O candidato que necessitar de atendimento especial conforme o disposto no Item 9.2, alíneas “a, 

b, c, d, e, f, g” deverá enviar e-mail para recursosconsulpam@gmail.com, especificando o tipo de atendimento que 
necessita, anexando cópia digital legível dos documentos abaixo relacionados: 

a) LAUDO MÉDICO OU ATESTADO, com assinatura e carimbo do médico especialista da área de sua 
deficiência, expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término das inscrições estipulado neste 
Edital, atestando a especificidade e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID e o tipo de atendimento que necessita, para 
assegurar a sua solicitação; 

b) documento de identidade (RG) e o CPF; 
c) comprovante de inscrição, para identificação do candidato. 
9.2.1.1 O candidato que precisar de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo com 

justificativa acompanhada de parecer emitido por médico especialista da área de sua deficiência, no prazo 
estabelecido no Subitem 9.2.1. 

9.2.2 O candidato que não atender ao estabelecido nos Subitens 9.2.1 e 9.2.1.1, não terá condições 
especiais para realizar as provas, seja qual for o motivo alegado. 

9.2.3 Para a comprovação da deficiência, não serão aceitos declaração, exame, prontuário, receita e outros 
documentos que não se constituam em atestado ou laudo médico na forma prevista neste Edital. 

9.2.4 O atestado médico apresentado terá validade somente para este Processo Seletivo Simplificado e 
não será devolvido. 

9.2.5 Para o atendimento disposto no Item 9.2, alíneas “h e i”, o candidato deverá entrar em contato 
com consulpam.com.br, com antecedência mínima de dois dias da realização das provas, através do e-mail 
recursosconsulpam@gmail.com, anexando solicitação assinada, contendo todas as informações necessárias para o 
devido atendimento, cópia do documento de identidade (RG) e do CPF, cópia do comprovante de inscrição, para sua 
identificação, laudo médico que comprove a necessidade do atendimento especial e a liberação do candidato 
para realização das provas. (SUPRIMIDO) 

9.2.5.1 Para o Atendimento hospitalar, além dos documentos citados no Subitem anterior, o candidato 
deverá encaminhar também autorização do hospital para acesso do Auxiliar de Aplicação de Prova no horário de 
realização das provas objetivas. (SUPRIMIDO) 

9.2.6 O candidato com doença infectocontagiosa que não tiver realizado a devida comunicação por 
inexistir a doença na data limite para o término da inscrição, deverá tão logo a condição seja diagnosticada, 
comunicar o fato ao Centro de Processos Seletivos – CPS, através do e- mail recursosconsulpam@gmail.com, 
procedendo conforme Subitem  

9.2.7 9.2.5. O candidato, nessa situação, quando da realização das provas, deverá se identificar no portão 
da entrada da Unidade Escolar onde realizará as provas práticas.(SUPRIMIDO) 

9.2.8 O candidato com deficiência auditiva que necessitar utilizar aparelho auricular no dia de 
realização da prova prática, deverá enviar laudo médico especifico para esse fim, conforme descrito nas alíneas 
“a”, “b”, e “c” do Subitem 9.2.1, devendo também no dia de realização da prova identificar-se ao Coordenador 
da Unidade Escolar onde realizará a prova prática. 

 
9.3  DA CANDIDATA LACTANTE 
9.3.1 Fica assegurado a candidata lactante o direito de participar do Processo Seletivo Simplificado nos 

critérios e condições estabelecidos pelo artigo 227 da Constituição Federal, artigo 4º da Lei federal nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), artigos 1º e 2º da Lei federal nº 10.048, de 08 de 
novembro de 2000. 

9.3.2 A candidata que seja mãe lactante e tiver necessidade de amamentar durante a realização das 
provas, além de solicitar condição para tal fim durante o período de inscrição, deverá levar, no dia da prova, 
um acompanhante, maior de 18 (dezoito) anos, que será responsável pela guarda da criança durante a 
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realização das provas pela candidata. 
9.3.3 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá retirar-se, 

temporariamente, da sala em que estará sendo realizada as provas, para atendimento a sua criança, em sala 
especial a ser reservada pela Coordenação da Unidade Escolar. 

9.3.4 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata lactante. 
9.3.5 Para a amamentação, a criança deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela 

Coordenação da Unidade Escolar onde a candidata lactante estará realizando as provas. 
9.3.6 A criança deverá estar acompanhada somente de um adulto responsável por sua guarda (familiar 

ou terceiro indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em local apropriado, será indicada 
pela Coordenação da Unidade Escolar onde a candidata lactante estará realizando as provas. 

9.3.7 A candidata lactante, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma Auxiliar de 
Aplicação, que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições deste Edital, sem a 
presença do responsável pela guarda da criança. 

9.3.8 A candidata lactante que não levar acompanhante, não poderá permanecer com a criança no local 
de realização das provas. A Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana, não disponibilizará 
acompanhante, nem se responsabilizará pela guarda da criança. 

 
10. DAS  E T A P A S :   
O Processo Seletivo Simplificado compreenderá as seguintes etapas:  
 
 1ª Etapa -  Prova Prática – de caráter   eliminatório. A Prova prática acontecerá considerando dois 

momentos específicos: 1) tradução da Língua Portuguesa (L1) para LIBRAS ( L2); 2) tradução da LIBRAS (L2) para 
Língua Portuguesa (L1), observando os critérios abaixo: 
 

CRITÉRIO PONTUAÇÃO 

Expressão facial e corporal condizente com a língua 20 pontos 
 

Movimento/espaço adequado ao processo de 
interpretação/tradução 

10 pontos 

Configuração de mão adequado ao processo de 
interpretação/tradução 

10 pontos 

Ponto de articulação/ locação em acordo com os parâmetros da  
LIBRAS 

10 pontos 

Fluência na tradução 20 pontos 

 
A Banca Examinadora será composta por no mínimo três pessoas, sendo ao menos, um Intérprete/tradutor 

de Libras e um Surdo fluente em LIBRAS. 
 
Para os candidatos às vagas de Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) a Prova Prática será de 

caráter eliminatório. 
 
Os candidatos deverão apresentar-se para a Prova Prática na data estabelecida no cronograma, ANEXO III.  
 
No ato da Prova Prática os candidatos deverão demonstrar domínio do conhecimento de Libras, e será 

avaliado a compreensão e a fluência da língua (Libras), como também  a capacidade de tradução\interpretação de 
textos previamente apresentados pela comissão avaliadora. 

 
A duração da Prova Prática será de até 15 (quinze) minutos para cada participante e será composta de duas 

partes:  
 
a) Na primeira parte, o participante inicialmente receberá 1 (um) texto em Língua Portuguesa e deverá 

fazer a tradução do mesmo em Libras. O candidato terá o tempo máximo de 05 (cinco) minutos para a tradução;  
 
b) No segundo momento, o candidato fará uma tradução de Libras para a Língua Portuguesa, de um  vídeo 

que lhe será apresentado 03 (três) vezes pela banca examinadora. O candidato terá o tempo máximo de 05 (cinco) 
minutos para a tradução. 
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No caso de candidatos com cegueira, a prova prática também se constituirá em duas partes: na primeira o 
participante fará uma apresentação pessoal, em Libras, na qual ele deverá identificar-se, falar sobre sua formação, 
sobre sua atuação junto à comunidade de surdos e sobre suas perspectivas de atuação profissional. O candidato terá 
o tempo máximo de 05 (cinco) minutos para a tradução. Na segunda parte, o participante ouvirá 1 (um) texto em 
Língua Portuguesa e deverá fazer a tradução do mesmo em Libras. O candidato terá o tempo máximo de 05 (cinco) 
minutos para a tradução;   

 
 2ª Etapa -  Avaliação de Títulos - de caráter classificatório, para os aprovados na 1ª Etapa, dentro do 

quadro de vagas, incluindo o Cadastro Reserva 

• Para classificação dos candidatos ao cargo de Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras), serão 
considerados os títulos em nível técnico na área de atuação e experiência comprovada. (ANEXO V) 

 
10.0 A Prova Prática será realizada no dia estabelecido no cronograma, ANEXO III,  em Feira de Santana 

no mesmo turno e horário para todos os candidatos inscritos no Processo Seletivo Simplificado. 
10.1 O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização da 

Prova Prática, para fins de justificativa de sua ausência. 
10.2 Se o candidato não conseguir visualizar o seu local da Prova Prática no site 

www.consulpam.ceom.br dentro do período fixado, deverá entrar em contato com o Instituto Consulpam por 
maio dos telefones (85) 3224-9369 e (85) 99746-2050 (WhatsApp), no chat ou no e-mail 
recursos@consulpam.com.br para as devidas orientações. 

10.3 É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar ciência do trajeto até o local de realização da 
Prova Prática, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o local de realização 
das provas com antecedência. 

10.4 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da Prova Prática com 
antecedência mínima de uma hora do horário estabelecido para a abertura dos portões, munido, 
obrigatoriamente, do Documento de Identificação original (o mesmo utilizado para a inscrição). O candidato 
que não apresentar Documento de Identificação não fará a Prova Prática. 

10.5 Somente será admitido à sala de realização da Prova Prática o candidato que apresentar documento 
que legalmente o identifique, tais como: Carteira e/ou cédula de Identidade expedida pelas Secretarias da 
Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, Cédulas 
de Identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, que por Lei Federal valem como documento de 
identidade, como por exemplo, CRM, CREA, OAB, CRC, COREN, etc., a Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(modelo novo), bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia), na forma da Lei Federal n°. 9.503 de 
23/09/1997 e alterações posteriores. 

10.5.1 Os documentos discriminados no item anterior deverão estar em perfeitas condições, de modo a 
permitir, com clareza, a identificação do candidato. Documentos violados e/ou rasurados não serão aceitos. 

10.5.2 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da Prova Prática, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que 
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, acompanhado de 
um documento que legalmente o identifique com foto, ocasião em que será submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio, para a 
segurança do candidato e garantia da lisura do certame. 

10.5.3 A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação 
gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de conservação do documento. 

10.5.4 O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
10.5.5 Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fins, Protocolos, Boletim de 

Ocorrência (B.O.), Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida 
anteriormente à Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, Carteira de Estudante, Crachás, Identidade 
Funcional de natureza pública ou privada, cópias dos documentos citados, ainda que autenticadas, ou 
quaisquer outros documentos não constantes deste Edital. 

10.6 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, A Secretaria Municipal de 
Educação reserva-se o direito de proceder, se necessário, à coleta da impressão digital de todos os candidatos, 
no dia da realização das provas, visando perfeita identificação. Se for o caso, a qualquer tempo, essa coleta 
poderá ser novamente realizada para confronto com as impressões digitais coletadas quando da realização das 
provas em questão. 

10.7 Não haverá segunda chamada ou repetição da Prova Prática, seja qual for o motivo alegado para 
justificar o atraso ou a ausência do candidato. 

10.8  O não comparecimento à Prova Prática, por qualquer motivo, caracterizará a desistência do 
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candidato e resultará em sua eliminação deste Processo Seletivo Simplificado. 
10.8.1 Será negado o acesso ao local de realização da Prova Prática aos candidatos que se 

apresentarem após o horário determinado para o fechamento dos portões. 
10.9  Depois de identificado e instalado na sala de realização da Prova Prática, o candidato não poderá 

consultar ou manusear qualquer material de estudo ou de leitura enquanto aguardar o início da realização da 
Prova Prática. 

10.10 O horário de início da Prova Prática poderá variar em cada sala de aplicação, sem prejuízo do 
tempo de duração estabelecido para a sua realização. 

10.11 Durante a realização da P r o v a  P r á t i c a , não será permitido ao candidato realizar anotação, 
consultas bibliográficas de qualquer espécie, bem como usar no local de realização das provas: armas, 
quaisquer aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, telefone 
celular, walkman, relógio de qualquer tipo, máquina fotográfica, controle de alarme de carro), bolsas, sacolas. O 
descumprimento desta instrução implicará na eliminação do candidato. 

10.11.1 Os pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou 
similares, óculos escuros serão acomodados em local a ser indicado pelo Auxiliar de Aplicação de sala, onde 
deverão permanecer até o término das provas. 

10.12 A Secretaria Municipal de Educação recomenda que o candidato leve apenas o documento 
original de identidade, caneta azul ou preta, de material transparente, para a realização da prova prática, 
assinatura da lista de presença e não leve nenhum dos objetos citados nos itens anteriores. 

10.13 A Secretaria Municipal de Educação não se responsabiliza por perda ou extravio de 
documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de realização de provas, nem por danos 
neles causados. 

10.14 Será eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato que: 
a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados; 
b) Não apresentar o documento de identidade exigido no Item neste Edital; 
c) Não comparecer para realizar a Prova Prática, seja qual for o motivo alegado; 
d) Ausentar-se da sala de Prova Prática, sem o acompanhamento do Auxiliar de Aplicação. 
e) For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por 

qualquer outro meio de comunicação, ou utilizando-se de livros, notas, impressos ou calculadoras; 
f) Utilizar de meios ilícitos para realizar as Prova Prática; 
g) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos e/ou agir com descortesia em relação a 

qualquer dos integrantes da equipe de aplicação das provas, ou autoridades presentes; 
h) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 

terceiros, em qualquer etapa do Processo Seletivo Simplificado; 
i) Não permitir a coleta de sua assinatura; 
j) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local 

das provas, das provas e de seus participantes; 
k) Descumprir as normas e os regulamentos durante a realização das provas; 
l) For surpreendido portando qualquer tipo de arma durante a realização das Provas; 
m) Não permitir a coleta de sua impressão digital, quando necessária; 
n) Infringir qualquer uma das normas contidas neste Edital, no Edital de Convocação para a Prova 

Prática, ou outros documentos oficiais relativos a esse Processo Seletivo Simplificado, bem como descumprir as 
orientações da equipe de aplicação das provas. 

10.15 Excetuada a situação prevista no Item 9.3 do Capítulo 9.0, não será permitida a permanência de 
qualquer acompanhante nas dependências do local de realização das provas, podendo ocasionar inclusive a 
não participação do candidato no Processo Seletivo Simplificado. 

10.16 Ao terminarem a Prova Prática, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não 
sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros. 

10.17 No dia da realização da Prova Prática, não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da Prova Prática 
e/ou critérios de avaliação/classificação. 

10.18 Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico por 
investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua Prova Prática será anulada e ele será 
automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado. (SUPRIMIDO) 

10.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da Prova 
Prática em razão de afastamento do candidato da sala de Prova Prática. 
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11. DA APURAÇÃO DOS RESULTADOS, DA CLASSIFICAÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
11.0.1 O cálculo de pontuação final para o cargo de Intérprete de Libras será o somatório da prova 

prática com a prova de títulos. 
 
11.1 DA CLASSIFICAÇÃO 
11.1.1 Os candidatos habilitados serão classificados por ordem decrescente de nota final. 
11.1.2 A Classificação, que se constituirá no resultado final, será feita após a aplicação, se necessária, 

dos critérios de desempate previstos neste Edital. 
 
11.2 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11.2.1 Ocorrendo empate na nota final, serão observados os seguintes critérios nesta ordem: a) apresentação de 

certificado de conclusão do curso de Bacharelado em Letras Libras ou Licenciatura Letras Libra. b) Maior experiência como 
intérprete de Libras; c) o candidato com maior idade. 

 
11.2.2 O Resultado Final deste Processo Seletivo será publicado no Diário Oficial do Eletrônico do 

Município e disponibilizado no site www.consulpam.com.br, onde constarão as notas finais dos candidatos 
habilitados, por ordem decrescente de nota final, assim como a classificação por eles obtida. 

11.2.3 O resultado final do Processo Seletivo será divulgado por meio de três listas, a saber: 
a) Lista Geral, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como 

pessoa com deficiência, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se inscreveram; 
b) Lista de candidatos Pessoa com Deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados 

inscritos como pessoa com deficiência, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se 
inscreveram; 

c) Lista de candidatos Afrodescendentes e Indígenas e, contendo a classificação exclusiva dos candidatos 
habilitados em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se inscreveram 

d) Lista de candidatos Aluno oriundo de escola pública ou bolsista em escola particular, contendo a 
classificação exclusiva dos candidatos habilitados em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se 
inscreveram 

15.4 O candidato eliminado será excluído do Processo Seletivo e não constará da lista de classificação final  
15.5 Da divulgação dos resultados no Diário Oficial do Etetrônico do Município constarão somente os 

candidatos habilitados. 
11.2.4 O candidato não habilitado nos termos deste Edital será eliminado do Processo Seletivo e não 

constará da lista de classificação final. 
 
12. DOS RECURSOS  
12.0 Serão admitidos recursos quanto: 
a) ao indeferimento da solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição; 
b) ao indeferimento das inscrições; 
c) ao Resultado da Prova Prática; 
d) ao Resultado da Prova de Títulos; 
e) ao Resultado Final preliminar. 
 
12.1 O prazo para interposição de recursos será de um dia após a concretização do evento que lhes 

disser respeito, contados a partir do primeiro dia posterior a data do ato ou fato que lhe deu origem. 
12.2 Para a interposição dos Recursos citados no Item 12.1, o candidato deve: 
a) acessar o Quadro de Avisos no site consulpam.com.br e baixar o Formulário de Recurso; 
b) preencher integralmente o Formulário de Recurso fundamentando sua interpelação, sem o que não 

será considerado o pleito apresentado; 
c) enviar para o e-mail recursosconsulpam@gmail.com ;  
d) utilizar exclusivamente este meio para encaminhamento dos recursos impetrados. 
12.3 A comprovação do encaminhamento do recurso será feita mediante a identificação da data e 

horário do seu encaminhamento, via e-mail, sendo rejeitado liminarmente recurso enviado fora do prazo. 
12.4 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no Item 12.0, deste 

Capítulo, devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 
12.5 Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado. 
12.8. Não serão aceitos recursos interpostos por telex, Internet, telegrama, ou outro meio que não seja 

o especificado neste Edital. 
12.9 A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
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razão pela qual não caberão recursos adicionais, pedido de revisão de recurso ou recurso de gabarito final 
definitivo ou de resultado final das Provas. 

12.10 Não será analisado o recurso: 
a) que não apresente justificativa; 
b) apresentado em conjunto com outros candidatos, isto é, recurso coletivo; 
c) encaminhado fora do prazo ou por outra forma diferente da definida neste Edital; 
12.11 A fase recursal não comporta a apresentação de novos documentos para justificá-la, em razão 

do que, se anexados, serão desconsiderados quando da análise. 
12.12 Caso haja procedência de recurso interposto, poderá eventualmente ocorrer a alteração da 

classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer à 
desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação. 

12.13 Serão indeferidos os recursos: 
a. cujo teor desrespeite a Banca examinadora; 
b. que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 
c. cuja fundamentação não corresponda a questão recorrida; 
d. sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os intempestivos; 
e. contra terceiros; 
f. encaminhados por meio da imprensa e/ou de “redes sociais on line”; 
g. interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado. 
12.14 A Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana da Educação não se responsabiliza por 

recursos não recebidos por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados. 

 
13.0  DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO  
 
13.1 A Prefeitura de Feira de Santana publicará o Resultado Final e a Homologação deste Processo 

Seletivo Simplificado, no Diário Oficial do Eletrônico do Município, contendo a relação dos candidatos 
habilitados em ordem decrescente de pontuação final, de acordo com a opção declarada no ato da inscrição. 

13.2 A Homologação do Resultado do Processo Seletivo Simplificado ocorrerá no prazo estabelecido no 
cronograma desse Edital.  

 
14.0  DA CONTRATAÇÃO  

 
14.1 O candidato será convocado através de edital específico publicado no Diário Oficial do Município, 

endereço eletrônico www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br, nos quadros de avisos e também no site da 
Prefeitura Municipal de Feira de Santana, endereço eletrônico www.feiradesantana.ba.gov.br. 

14.2 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação será tido como 
desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado. 

14.3 Será de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de convocação que 
serão publicados no Diário Oficial do Município. 

14.4 A contratação dos candidatos classificados será precedida de realização dos exames médicos 
admissionais, de caráter eliminatório, destinados à avaliação da condição de saúde física e mental do profissional. 

14.5 Os exames médicos admissionais estarão devidamente fundamentados nos conhecimentos 
científicos da Medicina do Trabalho. 

14.6 Para a efetivação da contratação do profissional devidamente aprovado e classificado no Processo 
Seletivo, deverão ser apresentados os seguintes documentos, além de outros exigidos neste Edital: 

a) CPF – Cadastro de Pessoa Física (original e cópia); 
b) Cartão PIS ou PASEP (caso não seja o primeiro contrato de trabalho); 
c)  Cédula de Identidade (original e cópia); 
d)  Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
e)  Identidade Profissional (comprovação de registro no órgão fiscalizador da profissão, quando for o caso 

(original e cópia); 
f) Comprovante de Registro expedido pelo Ministério do Trabalho, quando exigido neste Edital (original e 

cópia); 
g)  Certidão de nascimento, se solteiro; ou Certidão de casamento, se casado (original e cópia); 
h) Certificado Militar (comprovar que está em dia com as obrigações militares, se do sexo masculino 

(original e cópia); 
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i) Título de Eleitor e a comprovação do cumprimento das obrigações eleitorais (original e cópia); 
j) 01 (uma) foto colorida 3x4 (três por quatro) recente; 
k) Diploma ou certificado de conclusão de curso, com histórico escolar (original e cópia); 
l) Comprovante de residência em nome do candidato (original e cópia); 
m) Atestado ou Certidão Negativa de antecedentes criminais; 
n) Declarar expressamente o exercício ou não de cargo, emprego ou função pública nos órgãos e entidades 

da Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação do acúmulo de cargos; 
o) Declaração de bens e valores que integram o patrimônio ou última declaração de IR/PF (imposto de 

renda); 
p) Comprovante de vínculo como aluno oriundo da escola pública ou bolsista de escola particular, quando 

for o caso (item 7.3 e subitens); 
q) Comprovação da condição afrodescendente ou indígena será verificada no momento da contratação, 

mediante a apresentação de documento oficial do candidato ou de parentes por consanguinidade, ascendentes ou 
colaterais, no qual conste a identificação e a indicação etnorracial;  

r) Comprovante de vínculo como aluno oriundo da escola pública ou bolsista de escola particular, quando 
for o caso; 

s) Demais documentos que a Prefeitura Municipal de Feira de Santana achar necessários, posteriormente 
informados. 
  

15.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

15.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação das 
condições do Processo Seletivo Simplificado, tais como se acham estabelecidas neste Edital, nas normas legais 
pertinentes, bem como em eventuais aditamentos, comunicados e instruções específicas para a realização do 
certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

15.2 Todos os cálculos descritos neste Edital serão realizados com duas casas decimais, arredondando-
se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 

15.3 O acompanhamento das publicações referentes ao Processo Seletivo Simplificado é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. 

15.4 Não serão prestadas por telefone, informações relativas a situação do candidato no Processo 
Seletivo Simplificado. 

15.5 Eventuais alterações de cronograma poderão ocorrer, não cabendo ao candidato alegar 
desconhecimento das mesmas. 

15.6 Todos os atos relativos ao presente Processo Seletivo Simplificado, convocações, avisos, 
resultados e homologação serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município e site da Consulpam. 

15.7 Não será fornecido a candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Processo 
Seletivo Simplificado, valendo para esse fim as listagens divulgadas através do Diário Oficial Eletrônico do 
Município. 

15.8 Os itens constantes neste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, 
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, ou até a data da convocação dos 
candidatos para as provas correspondentes, circunstância que será mencionada em Edital ou Aviso a ser 
publicado. 

15.9 As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste Edital serão 
objeto de avaliação, ainda que não mencionadas nos conteúdos programáticos constantes deste Edital. 

15.10 A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a convocação do 
candidato, em todos os atos relacionados à seleção pública, quando constatada a omissão, declaração falsa ou 
diversa da verdadeira, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação. 

15.11 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou 
por investigação policial, que o candidato utilizou de processo ilícito, sua prova será anulada e ele será 
automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado. 

15.12 A inexatidão das declarações, as irregularidades de documentos ou as de outra natureza, ocorridas 
no decorrer desse Processo Seletivo Simplificado, mesmo que só verificada posteriormente, inclusive após a 
contratação, excluirá o candidato, anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes de sua inscrição. 

15.13 A Secretaria Municipal de Educação de Feira de não se responsabilizará por eventuais prejuízos 
causados ao candidato decorrentes de: 

- endereço não atualizado; 
- endereço de difícil acesso; 
- correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT), por razões de endereço 

errado do candidato; 
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- correspondência recebida por terceiros; 
- e-mail encaminhado para endereço eletrônico divergente do citado neste Edital. 
15.14 Em caso de necessidade de alteração, atualização ou correção dos dados de endereço, após a 

realização das provas, o candidato deverá solicitar a Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana ou 
Consulpam. 

15.15 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana. 
15.16 As despesas relativas a participação nas etapas e procedimentos do Processo Seletivo 

Simplificado de que trata este Edital correrão por conta dos próprios candidatos. 
15.17 Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana não se responsabiliza por quaisquer 

cursos, textos, apostilas e outros impressos referentes a este Processo Seletivo Simplificado. 
 
 

Feira de Santana, 08 de dezembro de 2021. 
 

 
COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 

PREFEITO 
 

 
 
 
 

ANEXO I 
 

QUADRO DE VAGAS 
 

CARGO/ÁREA RESERVA DE 20% DAS 
VAGAS PARA 
CANDIDATOS 

AFRODESCENDENTES/IN
DÍGENAS 

RESERVA DE 30% DAS 
VAGAS PARA 

CANDIDATOS  ALUNOS 
ORIUNDOS DA ESCOLA 

PÚBLICA E BOLSISTA 
DE ESCOLA 

PARTICULAR 

AMPLA 
CONCORRÊNCI

A 

TOTAL 

Intérprete de 
Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) 

03 05 07 15   mais cadastro de reserva 

 
Obs. Conforme item 8, do presente edital, será assegurado às pessoas com deficiência o percentual de 5% (cinco 
por cento) das vagas existentes ou das que vierem a surgir no prazo de validade deste Processo Seletivo 
Simplificado, para o cargo temporário de Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras), desde que a mesma 
seja compatível com a deficiência que possuem, conforme estabelece o artigo 37, inciso VIII, da Constituição 
Federal; Lei federal nº 7.853 de 24/10/1989, regulamentada pelo Decreto federal nº 3.298 de 20/12/1999, 
alterado pelo Decreto federal nº 5.296 de 02/12/2004. 
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ANEXO II 
 
 

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO E DECLARAÇÃO 
DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 

 
Eu, ,RG nº  CPF nº 
   com número de inscrição n°  neste processo 
seletivo e número de Identificação Social – NIS  , venho REQUERER 
isenção do pagamento da taxa de inscrição no Processo Seletivo Simplificado para contratação de pessoal por 
tempo determinado, sob o Regime Especial de Direito Administrativo (REDA), para o cargo temporário de 
Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras), da Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana, com vistas a 
atender as necessidades temporárias de interesse público. 
 
Na oportunidade, declara, para fins de isenção de pagamento da taxa de inscrição no Processo Seletivo Edital 
Nº 02/2021, em relação ao presente Edital, ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 
6.135, de 26 de junho de 2007, e que, em função da condição financeira, não pode pagar a taxa de inscrição. 
 
Declara estar ciente de que, de acordo com o inciso I do artigo 4º do referido Decreto, família é a unidade 
nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam 
para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em um 
mesmo domicílio, definido como o local que serve de moradia à família. 
 
Declara, ainda, saber que, de acordo com o inciso II do artigo 4º do Decreto nº 6.135/2007, família de baixa 
renda, sem prejuízo do disposto no inciso I, é aquela com renda familiar mensal per capita de até meio salário 
mínimo; ou a que possua renda familiar mensal de até três salários mínimos. 
 
Declara também saber que renda familiar per capita é obtida pela razão entre a renda familiar mensal e o total 
de indivíduos na família. 
 
Declara ter conhecimento que o órgão realizador poderá fazer consultas ao CadÚnico do Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS), para fins de confirmação da veracidade das informações e dos documentos 
apresentados. 
 
Declara, por fim, estar ciente de ser inteiramente responsável pelas informações prestadas no teor desta declaração, 
podendo responder civil e criminalmente por ela, caso as mesmas sejam inverídicas. 
 
Por ser verdade, firma o presente, para que surta seus efeitos legais. 
 
  , / / . 
Cidade-Estado 
 

ASSINATURA DO(A) CANDIDATO(A) 
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ANEXO III – CRONOGRAMA 
 

ATIVIDADE DATAS E PRAZOS 

Período de inscrição 09 a 17 de dezembro de 2021 

Local de inscrição www.consulpam.com.br  

Solicitação de isenção 09 a 10 de dezembro de 2021 (on-line) 

Resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa de 
inscrição 

14 de dezembro de 2021 

Recursos contra o resultado da solicitação de isenção da 
taxa de inscrição 

15 de dezembro de 2021 

Resultado pós-recurso da solicitação de isenção da taxa de 
inscrição 

16 de dezembro de 2021 

Data limite para pagamento do boleto 20 de dezembro de 2021 

Solicitação de atendimento diferenciado e entrega de laudo 
médico para comprovação de candidato com deficiência 
e/ou do atendimento diferenciado 

09 a 17 de dezembro de 2021 

Resultado preliminar da solicitação de inscrição regular, da 
condição de candidato com deficiência e/ou do 
atendimento diferenciado. 

22 de dezembro de 2021 

Recurso contra o resultado preliminar da solicitação de 
inscrição regular, da condição de candidato com deficiência 
e/ou do atendimento diferenciado 

23 de dezembro de 2021 

Homologação dos candidatos pagos e relação dos 
candidatos inscritos como pessoa com deficiência, 
correções de dados e informações do candidato. E 
divulgação dos locais da Prova Prática 

24 de dezembro de 2021 

Data da Prova Prática e entrega de títulos 
16 de janeiro de 2022 

 

Horário da prova e local Horário conforme edital de convocação 

Resultado preliminar da Prova Prática 18 de janeiro de 2022 

Recurso contra o resultado preliminar da Prova Prática 19 de janeiro de 2022 

Resultado preliminar da Prova de Títulos 20 de janeiro de 2022 

Recurso contra o resultado preliminar da Prova de Títulos 21 de janeiro de 2022 

Resultado final 24 de janeiro de 2022 

Homologação do processo seletivo 25 de janeiro de 2022 
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ANEXO  IV – PESO DA PROVA PRÁTICA E DE TÍTULO - INTÉRPRETE DE LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 
(LIBRAS) 

 
 

PROVA PESO 

  

PROVA PRÁTICA 70 

PROVA DE TÍTULO 30 

 
 
 
ANEXO V – BAREMA PARA AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS – INTÉRPRETE DE LÍNGUA BRASILEIRA DE 

SINAIS (LIBRAS) 
 

TÍTULO PONTUAÇÃO POR TÍTULO/ANO DE 
ATUAÇÃO 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 

Curso de, no mínimo,  80 horas 03 15 

Mínimo de 01 ano de atuação 
profissional 

01 15 

   

 
A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos, de caráter classificatório, é facultativa. O 

candidato que não entregar títulos não será eliminado deste Processo Seletivo Público, mas não terá 
pontuação para a Prova de Títulos. A entrega será feita no dia, hora e local da Prova Prática dos candidatos. 

Serão aceitos como documentos os títulos que forem representados por diplomas e certificados 
definitivos de conclusão de curso expedidos por instituição competente, em papel timbrado, e deverão 
conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 

 
a) O candidato deverá apresentar a documentação em envelope, tamanho ofício, fechado e 

identificado, contendo externamente, em sua face frontal, os seguintes dados: 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FEIRA DE SANTANA – BAHIA 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
REFERÊNCIA: PROVA DE TÍTULOS 
NOME COMPLETO DO CANDIDATO: 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 
CARGO PRETENDIDO: 

 
b) A documentação deverá ser entregue individualmente, sendo vedado, dentro de um mesmo 

envelope, haver títulos de mais de um candidato; 
c) Todos os títulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admitindo complementação, 

suplementação, inclusão e/ou substituição de documentos durante ou após os períodos estabelecidos neste 
Edital para entrega ou interposição de recursos; 

d) Não serão aceitos títulos entregues fora do prazo ou ainda por fax, por internet ou por qualquer 
outra forma não prevista neste Edital; 

e) Toda a documentação deverá ser apresentada mediante cópia autenticada; 
f) A comprovação da área de atuação deverá ser mediante cópia da carteira profissional de trabalho, 

contendo data da admissão e data da demissão, podendo ser apresentado também cópia da carteira 
profissional digital. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 
 

DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
LICENÇA UNIFICADA 

 
PORTARIA Nº 078, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no município de Feira de Santana, no 

estado da Bahia, no exercício da competência que lhe foi delegada pela Lei Municipal Nº 120/2018, tendo em 
vista o que consta do Processo Nº. 52.542/2021 - DIV. LIC – LU 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Conceder LICENÇA UNIFICADA (LU), válida pelo prazo de 03 (três) anos, a SENDAS DISTRIBUÍDORA 

S.A., CNPJ N°. 06.057.223/0452-72, atividade Área de Bota Fora, com 12.375 m² (1,24 ha), localizado na Avenida  
Presidente Dutra, S/N, Santa Mônica, Feira de Santana – Bahia, CEP: 44.077-760., nas Coordenadas geográficas: 
Sirgas 2000, Latitude: 12°16'0.63"S, Longitude: 38°56'30.29"O , para recepcionar o material proveniente da ,  
PROPARC COMÉRCIO LTDA, localizada em área industrial do CIS, na Avenida Deputado Luís Eduardo Magalhães, S/N, 
Km 523, Subaé, CEP: 44.079-000, Feira de Santana – Bahia, em área urbana consolidada, neste município. 
Mediante o cumprimento da Legislação Ambiental em vigor. Portanto, propomos a necessidade do cumprimento 
das condicionantes constantes da natureza da Licença Unificada (LU) que se encontram abaixo: 

 

I. Sinalizar os corredores de acesso para informar aos usuários das vias, sobre os transtornos causados pela 
execução das obras de implantação do sistema nas ruas e avenidas onde serão realizadas as intervenções. 

a. Sinalização visual para desvio do tráfego; 
b. Sinais de advertência; 
c. Sinais de iluminação elétrica. 
II. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos funcionários 

da empresa, conforme Norma Regulamentadora nº 006/78 do Ministério do Trabalho, e cumprir todas as Normas 
Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego – NR´s, pertinentes à atividade da empresa; Prazo: 
Contínuo. 

III. Transportar o material retirado da obra fornecedora em caçambas previamente identificadas e, com a 
cobertura adequada, de modo a evitar a emissão de material particulado. Prazo: Contínuo. 

V. Manter uma cópia da Licença Unificada, no local da obra para futuras fiscalizações e acompanhamento 
de cumprimento das condicionantes. Prazo: vigência da LU. 

IV. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle 
e adequação, suspender ou cancelar a presente Autorização Ambiental, quando ocorrer: 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 
• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Licença Unificada; 
• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto; 
• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 
 

Art. 2º. Esta Licença Unificada - LU refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência 
e/ou Autorização das outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o 
mesmo alcance seus efeitos legais. 

 

Art. 3º. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 
condicionantes acima citados, seja mantidas disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do Sistema 
Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA. 

 

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Feira de Santana – BA, 07 de dezembro de 2021. 
 

José Carneiro Rocha 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais 
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SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 

CONSUMIDOR – PROCON 
 

PORTARIA DE DECISÃO Nº 51 DE 08.12.2021 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR – 

PROCON/FSA. PORTARIA DE DECISÃO Nº 51 DE 08.12.2021, COM FUNDAMENTO NA PORTARIA Nº 002 DE 

11.03.2020. 

 

1. PROCESSO Nº 43966C/2018. FORNECEDOR: LG ELETRONICS DO BRASIL LTDA – ADV: Carlos Alexandre 

Moreira Weiss OAB/MG 63.513 e LANTEC COMPUTADORES E CELULARES LTDA – ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 

NOS AUTOS. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

43966C/2018, condenando a fornecedora LG ELETRONICS DO BRASIL LTDA ao pagamento da penalidade 

administrativa no valor de R$ 3.315,42 (três mil trezentos e quinze reais e quarenta e dois centavos). Com assento 

no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que 

determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que trata o artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a 

parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º do Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o 

pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a publicação em Diário 

Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

2. PROCESSO Nº 46692C/2019. FORNECEDOR: ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S/A – ADV: Francisco de 

Assis Lelis de Moura Júnior OAB/PE 23 e CASAS BAHIA – ADV: Diogo Dantas Moraes Furtado OAB/PE 33.668. DECIDE: 

pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 46692C/2019, condenando as 

fornecedoras ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S/A e CASAS BAHIA ao pagamento da penalidade administrativa no 

valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) cada uma. Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do 

Código de Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que 

trata o artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º 

do Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

3. PROCESSO Nº 44556C/2018. FORNECEDOR: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – ADVOGADO NÃO 

CONSTITUÍDO NOS AUTOS  e MALTA ASSESSORIA DE COBRANÇAS LTDA – ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS 

AUTOS. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44556C/2018, 

condenando as fornecedoras ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S/A e CASAS BAHIA ao pagamento da penalidade 

administrativa no valor de R$ 2.279,34 (dois mil duzentos e setenta e nove reais e trinta e quatro centavos) cada 

uma. Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de Defesa de Consumidor, ao mesmo 

tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que trata o artigo 44 do mesmo texto legal. Seja 

notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º do Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar 

o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a publicação em Diário 

Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

4. PROCESSO Nº 44467C/2018. FORNECEDOR: FACULDADE PITÁGORAS – ADVOGADO NÃO 

CONSTITUÍDO NOS AUTOS e UNIVERSIDADE UNIÃO NORTE DO PARANÁ DE ENSINO – ADVOGADO NÃO 

CONSTITUÍDO NOS AUTOS . DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 44467C/2018, condenando a fornecedora UNIVERSIDADE UNIÃO NORTE DO PARANÁ DE ENSINO e FACULDADE 

PITÁGORAS ao pagamento da penalidade administrativa no valor de R$ 2.983,88 (dois mil novecentos e oitenta e 

três reais e oitenta e oito centavos). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de Defesa 

de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que trata o artigo 44 

do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º do Decreto 

Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do primeiro dia 

útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

5.   PROCESSO Nº 49407C/2021. FORNECEDOR: JOSE JONH MEDEIROS DE LEMOS – ADV: Magda de 

Cássia Santos Campos OAB/SE 8233 DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 49407C/2021, advertindo a JOSE JONH MEDEIROS DE LEMOS. Com assento no artigo 56, inciso 
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I, e seu parágrafo único do Código de Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva 

inclusão no cadastro de que trata o artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, 

nos termos do artigo 46, §2º do Decreto Federal nº 2.181/97. Esteja a empresa ciente de que a presente 

ADVERTÊNCIA visa cumprir papel punitivo educativo, no sentido de coibir práticas abusivas e aumentos 

injustificados nos preços de produtos e serviços, de modo que constará nos registros desta Superintendência e 

contará para reincidência nos casos em que for constatada a prática guerreada por esta decisão. 

6.  PROCESSO Nº 49046C/2021. FORNECEDOR: FERREIRA COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS EIRELI - 

ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 49046C/2021, condenando a fornecedora FERREIRA COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 

EIRELI ao pagamento da penalidade administrativa no valor de R$ 4.395,45 (quatro mil trezentos e noventa e 

cinco reais e quarenta e cinco centavos). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de 

Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que trata o 

artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º do 

Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

7. PROCESSO Nº 44501C/2018. FORNECEDOR: CLARO S/A - ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. 

DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44501C/2018, 

condenando a fornecedora CLARO S/A ao pagamento da penalidade administrativa no valor de R$ 4.144,28 

(quatro mil cento e quarenta e quatro reais e vinte e oito centavos). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu 

parágrafo único do Código de Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão 

no cadastro de que trata o artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos 

termos do artigo 46, §2º do Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

8. PROCESSO Nº 45120C/2018. FORNECEDOR: UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE S/A - ADVOGADO NÃO 

CONSTITUÍDO NOS AUTOS. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 45120C/2018, condenando a fornecedora UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE S/A ao pagamento da penalidade 

administrativa no valor de R$ 4.521,03 (quatro mil quinhentos e vinte e um reais e três centavos). Com assento no 

artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a 

sua respectiva inclusão no cadastro de que trata o artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora 

desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º do Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no 

mesmo prazo. 

9. PROCESSO Nº 45604C/2019. FORNECEDOR: TAM LINHAS AÉREAS S/A – ADV: Tatiane Marques dos 

Reis OAB/SP 273.914. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

45604C/2019, condenando a fornecedora TAM LINHAS AÉREAS S/A ao pagamento da penalidade administrativa 

no valor de R$ 4.611,45 (quatro mil seiscentos e onze reais e quarenta e cinco centavos). Com assento no artigo 

56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua 

respectiva inclusão no cadastro de que trata o artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta 

decisão, nos termos do artigo 46, §2º do Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no 

mesmo prazo. 

10. PROCESSO Nº 44995C/2018. FORNECEDOR: DA CASA FINANCEIRA – ADV: Flávia Quinteira Martins 

OAB/ES 8.973. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

44995C/2018, condenando a fornecedora DA CASA FINANCEIRA ao pagamento da penalidade administrativa no 

valor de R$ 2.735,22 (dois mil setecentos e trinta e cinco reais e vinte e dois centavos).  Com assento no artigo 56, 

inciso I, e seu parágrafo único do Código de Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua 

respectiva inclusão no cadastro de que trata o artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta 

decisão, nos termos do artigo 46, §2º do Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no 

mesmo prazo. 
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11.   PROCESSO Nº 46652C/2019. FORNECEDOR: BANCO BRADESCO AG. 0777 – ADV: Lorena Gonçalves 

Silveira OAB/BA 33.154. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

46652C/2019, condenando o fornecedor BANCO BRADESCO AG. 0777 ao pagamento da penalidade administrativa 

no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de 

Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que trata o 

artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º do 

Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

12.   PROCESSO Nº 46643C/2019. FORNECEDOR: ITAÚ UNIBANCO S.A AG 2905 – ADV: Juliano Ricardo 

Schmitt OAB/PE 58.885. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

46643C/2019, condenando o fornecedor ITAÚ UNIBANCO S.A AG 2905 ao pagamento da penalidade 

administrativa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único 

do Código de Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de 

que trata o artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, 

§2º do Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

13.   PROCESSO Nº 46452C/2019. FORNECEDOR: BANCO BRADESCO AG 2273 – ADV: Lorena Gonçalves 

Silveira OAB/BA 33.154. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

46452C/2019, condenando o fornecedor BANCO BRADESCO AG 2273 ao pagamento da penalidade administrativa 

no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de 

Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que trata o 

artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º do 

Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

14.   PROCESSO Nº 46151C/2019. FORNECEDOR: ITAÚ AGÊNCIA 8233 – ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 

NOS AUTOS. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

46151C/2019, condenando o fornecedor ITAÚ AGÊNCIA 8233 ao pagamento da penalidade administrativa no valor 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de Defesa de 

Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que trata o artigo 44 do 

mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º do Decreto Federal 

nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a 

publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

15.   PROCESSO Nº 46497C/2019. FORNECEDOR: BANCO BRADESCO AG 0236 – ADV: Lorena Gonçalves 

Silveira OAB/BA 33.154. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

46497C/2019, condenando o fornecedor BANCO BRADESCO AG 0236 ao pagamento da penalidade administrativa 

no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de 

Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que trata o 

artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º do 

Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

16. PROCESSO Nº 46451C/2019. FORNECEDOR: BANCO BRADESCO AG 3516 – ADV: Juliano Ricardo 

Schmitt OAB/PE 58.885. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

46451C/2019, condenando o fornecedor BANCO BRADESCO AG 3516 ao pagamento da penalidade administrativa 

no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de 

Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que trata o 

artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º do 

Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

17. PROCESSO Nº 46341C/2019. FORNECEDOR: BANCO BRADESCO AG 2273 – ADV: Lorena Gonçalves 

Silveira OAB/BA 33.154. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

46341C/2019, condenando o fornecedor BANCO BRADESCO AG 2273 ao pagamento da penalidade administrativa 
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no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de 

Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que trata o 

artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º do 

Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

18.  PROCESSO Nº 46573C/2019. FORNECEDOR: BANCO BRADESCO AG 3026 – ADV: Lorena Gonçalves 

Silveira OAB/BA 33.154. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

46573C/2019, condenando o fornecedor BANCO BRADESCO AG 3026 ao pagamento da penalidade administrativa 

no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do Código de 

Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que trata o 

artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º do 

Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

19.   PROCESSO Nº 46439C/2019. FORNECEDOR: BANCO BRADESCO AG 2273 – ADVOGADO NÃO 

CONSTITUÍDO NOS AUTOS. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 46439C/2019, condenando o fornecedor BANCO BRADESCO AG 2273 ao pagamento da penalidade 

administrativa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do 

Código de Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que 

trata o artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º 

do Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

20.   PROCESSO Nº 46327C/2019. FORNECEDOR: BANCO DO BRASIL S.A AG 4821-11 – ADV: Guilherme 

Franco OAB/BA 9.595. DECIDE: pelo acolhimento da reclamação que originou o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

46327C/2019, condenando o fornecedor BANCO DO BRASIL S.A AG 4821-11 ao pagamento da penalidade 

administrativa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Com assento no artigo 56, inciso I, e seu parágrafo único do 

Código de Defesa de Consumidor, ao mesmo tempo em que determina a sua respectiva inclusão no cadastro de que 

trata o artigo 44 do mesmo texto legal. Seja notificada a parte infratora desta decisão, nos termos do artigo 46, §2º 

do Decreto Federal nº 2.181/97, para efetuar o pagamento da multa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

primeiro dia útil após a publicação em Diário Oficial, ou interpor Recurso no mesmo prazo. 

21. PROCESSO Nº 44999C/2018. FORNECEDOR: CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDO DA VINCI – ADV: 

Henrique Kloch OAB/SC 9684. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 44999C/2018, 

tendo em vista o exercício regular de um direito.  

22. PROCESSO Nº 40709C/2016. FORNECEDOR: CENCOSUD BRASIL COMERCIAL LTDA – ADVOGADO 

NÃO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 40709C/2016, 

tendo em vista que a pretensão da consumidora fora atendida. 

23. PROCESSO Nº 45798C/2019. FORNECEDOR: FACULDADE PITÁGORAS – ADVOGADO NÃO 

CONSTITUÍDO NOS AUTOS. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 45798C/2019, tendo 

em vista a insuficiência probatória nos fatos constitutivos.  

24. PROCESSO Nº 40716C/2016. FORNECEDOR: MAGAZINE LUIZA – ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 

NOS AUTOS. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 40716C/2016, tendo em vista o 

acordo firmado entre as partes. 

25. PROCESSO Nº 45860C/2019. FORNECEDOR: EMAMANUELLE ADMINISTRADORA DE CRÉDITO 

LTDA/ME – ADV: Luciana Martins de Amorim Amaral OAB/PE 26.571 e CRED SYSTEM ADMINISTRADORA DE 

CARTÕESDE CRÉDITO LTDA – ADV: Manuela Motta Moura da Fonte OAB/PE 29.332. DECIDE: pelo 

ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 45860C/2019, tendo em vista a ausência de elementos que 

justifiquem o prosseguimento do feito. 

26. PROCESSO Nº 40711C/2016. FORNECEDOR: ASSISTANCE SHOES – ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 

NOS AUTOS e LUPALINA COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA SENHOR DOS PASSOS – ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 

NOS AUTOS. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 40711C/2016, tendo em vista o 

acordo firmado entre as partes. 
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27. PROCESSO Nº 40721C/2016. FORNECEDOR: CLARO S/A – ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS 

AUTOS e VISIONTEC DA AMAZONIA LTDA – ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. DECIDE: pelo 

ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 40721C/2016, tendo em vista a ausência de elementos que 

justifiquem o prosseguimento do feito. 

28. PROCESSO Nº 45565C/2019. FORNECEDOR: BANCO ITAÚ S/A – ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 

NOS AUTOS e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL AG 1611 – ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. DECIDE: 

pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 45565C/2019, tendo em vista a ausência de elementos 

que justifiquem o prosseguimento do feito. 

29. PROCESSO Nº 40718C/2016. FORNECEDOR: MAGAZINE LUIZA – ADV: Luiz Alexandre Liporoni 

Martins OAB/BA 134.074 e MASTERCARD BRASIL S/C LTDA – ADV: Flávia Sousa de Lacerda OAB/BA 16.662. 

DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 40718C/2016, tendo em vista o acordo firmado 

entre as partes. 

30. PROCESSO Nº 38601C/2016. FORNECEDOR: CONSUL – ADV: Bárbara Michelly F. de Lima OAB/PE 

37.504; CENCOSUD BRASIL COMERCIAL – ADV: Daniela Eirado Lima Rial OAB/BA 15.360 e FOGÃO DE OURO – 

ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 

38601C/2016, tendo em vista o acordo firmado entre as partes. 

31. PROCESSO Nº 44907C/2018. FORNECEDOR: SUL AMERICANA COMPANHIA DE SEGUROS SAÚDE – 

ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS AUTOS.  DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 

44907C/2018, tendo em vista a insuficiência probatória nos fatos constitutivos. 

32. PROCESSO Nº 46155C/2019. FORNECEDOR: BANCO BRADESCO AG: 0396 – ADVOGADO NÃO 

CONSTITUÍDO NOS AUTOS.  DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 46155C/2019, 

tendo em vista a insuficiência probatória nos fatos constitutivos. 

33. PROCESSO Nº 45736C/2019. FORNECEDOR: MOTOROLA – ADV: Alexandre Fonseca de Mello 

OAB/SP 222.219.  DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 45736C/2019, tendo em vista 

a situação cadastral da fornecedora. 

34. PROCESSO Nº 45811C/2019. FORNECEDOR: UNIFACS – ADV: Antônio de Moraes Dourado Neto 

OAB/PE 23.255. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 45811C/2019, tendo em vista a 

insuficiência probatória nos fatos constitutivos. 

35. PROCESSO Nº 45406/2019. FORNECEDOR: UNIFACS – ADV: Antônio de Moraes Dourado Neto 

OAB/PE 23.255. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 45406/2019, tendo em vista a 

insuficiência probatória nos fatos constitutivos. 

36. PROCESSO Nº 45597C/2019. FORNECEDOR: MOTOROLA – ADV: Manuela Moura da Fonte OAB/PE 

20.397. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 45597C/2019, tendo em vista o acordo 

firmado entre as partes.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

37. PROCESSO Nº 45987C/2019. FORNECEDOR: CENTRO UNIVERSITÁRIO DA BAHIA LTDA – ADV: 

George Dantas OAB/BA 19.695. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 45987C/2019, 

tendo em vista a ausência de ato ilícito por parte da fornecedora.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

38. PROCESSO Nº 38758C/2016. FORNECEDOR: C&A MODAS LTDA – ADV: Silmara Monteiro Bernardo 

OAB/SP 146.506; ASUS DO BRASIL – ADV: CLÁUDIO MARTINETTI JUNIOR OAB/SP 290.957; SMS INFOCONN 

SERVIÇOS – ADV: Ana Paula Alves Saconi OAB/SP 260.912. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 38758C/2016, tendo em vista o acordo firmado entre as partes. 

39. PROCESSO Nº 45776C/2019. FORNECEDOR: CAIXA ECONÔMICA FEDRAL/CACHOEIRA – 

ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 

45776C/2019, tendo em vista a incompetência territorial desta Superintendência. 

40. PROCESSO Nº 45752C/2019. FORNECEDOR: CONSÓRCIO NACIONAL PANAMERICANO LTDA – ADV: 

Adriano Boschi Melo OAB/SP 312.160. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 

45752C/2019, tendo em vista a incompetência territorial desta Superintendência. 

41. PROCESSO Nº 45030C/2018. FORNECEDOR: APPLE COMPUTER BRASIL LTYDA – ADV: João Alfredo 

Luna OAB/BA 14.204 e SAFTEL SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO LTDA – ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS 

AUTOS. DECIDE: pelo ARQUIVAMENTO do PROCESSO ADMINISTRATIVO 45030C/2018, tendo em vista a 

insuficiência probatória nos fatos constitutivos 
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FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE FEIRA DE SANTANA 

 

AVISO DE LICITAÇÃO Nº045-2021 PREGÃO ELETRÔNICO Nº023-2021 - FHFS. OBJETO. Aquisição de Lixeiras e 
Containers para o Setor de Higienização do Hospital Inácia Pinto dos Santos e unidades pertencentes a Fundação 
hospitalar de Feira de Santana, conforme especificação do Termo de Referência Anexo I, em consonância com o 
Anexo II do Edital. Data de Realização 22/12/2021 às 09h00min. Local de realização: Site: www.bllcompras.com, - 
Suporte Técnico ao Fornecedor: Tel.:(41)3097-4600. Feira de Santana – BA, 08 de dezembro de 2021 – Sueli Souza 
de Almeida Oliveira – Pregoeira da FHFS. 
 
AVISO DE LICITAÇÃO Nº050-2021 PREGÃO ELETRÔNICO Nº028-2021 - FHFS. OBJETO: Aquisição de equipamentos e 
material permanente em atendimento a proposta nº08576.590000/1177-08 do Ministério da Saúde, visando 
atendimento a atenção especializada em saúde do Centro Municipal de Diagnóstico por Imagem- CMDI, conforme 
especificações do Termo de Referência Anexo I em consonância com o Anexo II do Edital. Data de Realização 
23/12/2021 às 09h00min. Local de realização: Site: www.bllcompras.com, - Suporte Técnico ao Fornecedor: 
Tel.:(41)3097-4600. Feira de Santana – BA, 08 de dezembro de 2021 – Sueli Souza de Almeida Oliveira – Pregoeira da 
FHFS. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

 
 

 
 
A pregoeira da FHFS Maria Aparecida Alves Baltar, informa aos interessados que foram considerados FRACASSADOS 
os itens: 7, 56, 69 e 70 da Licitação nº 049-2021 Pregão Eletrônico nº 027-2021. Objeto:   Aquisição de materiais de 
limpeza e descartável para suprir a demanda do Hospital Inácia Pinto dos Santos e unidades pertencentes a 
Fundação Hospitalar de Feira de Santana, conforme especificações do Termo de Referência Anexo I, em consonância 
com o anexo II do Edital.                                                      Realizado em: 26/11/2021, no Site: www.bllcompras.com. 
Feira de Santana – BA, 09 de dezembro de 2021.   
 
A pregoeira da FHFS Maria Aparecida Alves Baltar, informa aos interessados que foi considerada FRACASSADA a 
Licitação nº 027-2021 Pregão Presencial nº 019-2021.Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de tratamento, com selagem e impermeabilização, mediante limpeza e assepsia com aplicação de produtos 
de higienização Hospitalar com remoção de sujidade e manutenção de limpeza para atender as necessidades do 
HIPS, conforme especificações do anexo I, em consonância com  o anexo II do Edital.  Realizada em: 10/11/2021 às 
09h00min. Os interessados poderão obter informações à Rua da Barra, 705 - Jardim Cruzeiro - Feira de Santana-BA, 
das 8h às 17hs de segunda à sexta-feira – Tel.: (75)3602-7107/7108 ou pelo site-www.feiradesantana.ba.gov.br 
(FHFS). Feira de Santana – BA, 09 de dezembro de 2021. 
 

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA ABERTURA DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
A Fundação Hospitalar de Feira de Santana, torna público para conhecimento dos interessados, que concluído o 
prazo para interposição de recursos quanto aos documentos de habilitação, e não havendo apresentação de recurso 
manifestado em ata do dia 01/12/2021, referente a Licitação nº 042-2021 Tomada de Preços nº003-2021.Objeto: 
Contratação de empresa para execução da construção do deposito de lixo e reforma da estrutura antiga do berçário, 
casa da puérpera, e deposito de roupa suja do Hospital Inácia Pinto dos Santos.  CONVOCA as empresas interessadas 
para sessão pública de abertura das propostas de preços das empresas Habilitadas, que será realizada dia: 
13/12/2021 às 10h00min. Os interessados poderão obter informações à Rua da Barra, 705 - Jardim Cruzeiro - Feira 
de Santana-BA, das 8h às 17hs de segunda à sexta-feira – Tel.: (75)3602-7107/7108 ou pelo site-
www.feiradesantana.ba.gov.br (FHFS). Feira de Santana – BA, 09 de dezembro de 2021 – Maria Aparecida Alves 
Baltar – Presidente da Comissão Permanente de Licitação da FHFS. 
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, 
TELECOMUNICAÇÕES E CULTURA EGBERTO TAVARES COSTA - 

FUNTITEC 
 
 

 
PORTARIA N° 03/2021 

 
 

Adota medidas preparatórias para o encerramento do exercício de 2021 e dá outras providências. O 
DIRETOR PRESIDENTE DA DIRETORIA EXECUTIVA DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, 
TELECOMUNICAÇÕES E CULTURA EGBERTO TAVARES COSTA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 01/1994 e Emendas, atendendo a resolução nº 1.061/05, do Tribunal de 
Contas dos Municípios.  

 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - Criar uma Comissão com o fim de efetuar a conferência de Caixa da Fundação Municipal de 
Tecnologia da Informação, Telecomunicações e Cultura Egberto Tavares Costa, constituída dos seguintes integrantes 
sob a presidência do primeiro: 
 

I.    BASILIO FERNANDEZ FERNANDEZ;  
II. GEORGIA PITOMBO VIEIRA; 
III.  JANAINA CASSIA DOS SANTOS PRAZERES OLIVEIRA.  

     
 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
 

 
Feira de Santana, 09 de dezembro de 2021. 

 
 

Antonio Carlos Daltro Coelho 
Diretor-Presidente da Diretoria Executiva da Fundação Municipal de Tecnologia da Informação, Telecomunicações 

e Cultura Egberto Tavares Costa - FUNTITEC 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE FEIRA DE SANTANA 
 

PORTARIA Nº 083, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
 

Dá publicidade aos resultados das inspeções médicas em 
virtude de requerimento de auxílio doença. 

 
O Presidente do Instituto de Previdência de Feira de Santana - IPFS, no uso de suas atribuições legais, em 

conformidade com o art. 40, da Lei Complementar nº 011/2002 e as Portarias nºs 14/2020, 24/2020, 30/2020, 
041/2020, 52/2020, 60/2020, 69/2020, 78/2020, 86/2020, 006/2021, 015/2021, 025/2021, 033/2021, 39/2021, 
042/2021, 049/2021, 062/2021, 067/2021 e 075/2021, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Dar publicidade aos resultados das inspeções médicas realizadas, em virtude de requerimento de 

auxílio doença. 
 

Matrícula Servidor Secretaria Conclusão 

010695401 Elienai Santos Galvão SEDUC 
Concedida licença médica até nova perícia que ocorrerá 
em 09/02/2022 

00002404 Emiliana Pita Cirqueira SEDUC 
Concedida licença médica até nova perícia que ocorrerá 
em 28/01/2022 

080101145 Iraci de Jesus Nascimento SMS Licença médica indeferida 

060001753 Ivanoel Oliveira da Costa SMT 
Alta administrativa por descumprimento do parágrafo 
único, art. 3º, da Portaria nº 075/2021 

010756580 Rita Cassiana de Oliveira SEDUC 
Concedida licença médica até nova perícia que ocorrerá 
em 08/03/2022 

 
 

Art. 2º - Essa Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 

Feira de Santana/BA, 09 de dezembro de 2021. 
 
 

ELIONAI CARVALHO DE SANTANA 
DIRETOR PRESIDENTE DOINSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE FEIRA DE SANTANA 
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